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EXCELENTÍSSIMO(A) SR(A). PREGOEIRO(A), DO TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE GOIÁS

Referente: Ao Pregão Eletrônico Nº 90024/2024
Tipo de Licitação:Menor Preço Por Item
Data de realização: Dia 22/05/2024 às 14h00m

A empresa TECAR AUTOMÓVEIS E ASSISTÊNCIA TÉCNICA LTDA, inscrita no CNPJ sob o Nº 37.832.037/0003-58,

Inscrição Estadual Nº 10.388.234-0, Inscrição Municipal Nº 37793, com sede na Avenida Rio Verde S/N Quadra

112 Lote 01/10 Parte B Setor dos Afonsos - Aparecida de Goiânia (GO), CEP Nº 74.915-420, CONCESSIONÁRIA DA

MARCA FIAT, através de seu bastante procurador, o Sr. Janialbert Baltazar da Costa, brasileiro, casado, portador

do RG/CI Nº 1162356 SSP-GO, inscrito no CPF/MF Nº 235.280.361-68, residente e domiciliado nesta capital do

estado de Goiás, vêm por meio desta, respeitosamente à presença de Vossa Senhoria e demais membros do

Tribunal Regional Eleitoral de Goiás, na forma da legislação vigente, apresentar:

PEDIDO DE IMPUGNAÇÃO DE EDITAL

Conforme previsão contida no Art. 164 a 168 da Lei Federal Nº. 14.133, de 01 de abril de 2021, Art. 12 do Decreto

Nº. 3.555, de 08 de agosto de 2000 e item 17 do edital de licitação e seus anexos.

Termos em que espera receber Deferimento.
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I - DA SÍNTESE DOS FATOS

O Tribunal Regional Eleitoral de Goiás torna público para conhecimento dos interessados, que fará realizar
licitação na modalidade PREGÃO na forma ELETRÔNICA, do tipo MENOR PREÇO, tendo como finalidade eventual
o registro de preços para aquisição de até 14 (catorze) veículos, tipo hatch 1.0 flex, conforme condições,
descrições, especificações e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos.

Ocorre que, analisando o ato convocatório, foi possível concluir por certas ausências e exigências que
comprometerão a segurança jurídica e a competividade do certame, causando assim possível prejuízo para esta
administração, onde os pontos e os fundamentos que justificam a presente impugnação, serão tratados
conforme exposição a seguir.

II – DA AUSÊNCIA DE EXIGÊNCIA DO PRIMEIRO EMPLACAMENTO EM NOME DO TRIBUNAL REGIONAL
ELEITORAL DE GOIÁS

O Edital restou omisso, com relação ao emplacamento do veículo, bem como deixando de informar que o
primeiro emplacamento deve se dar após o recebimento definitivo, onde os veículos deverão ser emplacados e
licenciados em nome DO TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE GOIÁS.

A Lei nº 9.503 de 23 de setembro de 1997, que instituiu o Código de Trânsito Brasileiro - CBT, aduz sobre o
registro do veículo zero km:

Capítulo XI - DO REGISTRO DE VEÍCULOS

Art. 120. Todo veículo automotor, elétrico, articulado, reboque ou semirreboque,
deve ser registrado perante o órgão executivo de trânsito do Estado ou do Distrito
Federal, no Município de domicílio ou residência de seu proprietário, na forma da
lei. (Grifo nosso)

Pois, caso o primeiro emplacamento seja feito em nome diverso do Tribunal, ou ainda em nome de Revenda de
Veículos, esta administração estará adquirindo um veículo usado, e não veículo novo. Pois receberia o veículo já
emplacado em nome de pessoa diversa, assim sendo um segundo emplacamento e não o primeiro.

Cabe destacarmos que o objeto da licitação visa aquisição de veículo novo, do tipo zero km. O conceito de
veículos novos se encontra disciplinado no anexo da Resolução do CONTRAN nº 290, de 2008, sendo aqueles
sujeitos ao primeiro emplacamento. Deste modo, o veículo passa ser usado a partir do momento em que é
registrado e licenciado para circulação.

Resolução do CONTRAN nº 290 de 2008

2.12 - VEÍCULO NOVO - veículo de tração, de carga e transporte coletivo de
passageiros, reboque e semirreboque, antes do seu registro e licenciamento.
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Em verdade, a referida Deliberação disciplina “a inscrição de pesos e capacidades em veículos de tração, de carga
e de transporte coletivo de passageiros” e o conceito disposto no subitem 2.12 do Anexo foi elaborado para
efeito daquele ato normativo.

No entanto, é possível interpretar a definição utilizada na Deliberação nº 64 do CONTRAN em cotejo com a
disciplina de concessão comercial prevista na Lei nº 6.729, de 1979, do que se extrai que veículo novo é aquele
comercializado por concessionárias e fabricantes, que ainda não tenha sido registrado ou licenciado.

O Tribunal de Contas da União já manifestou entendimento favorável no Acórdão nº 4572/2013, do Colegiado
da Segunda Câmara, no qual a transferência de propriedade do veículo, com o emplacamento anterior à
alienação à Administração Pública, foi determinante para a caracterização do bem como usado:

6. Os elementos contidos nos autos, distintamente do que alegou aquele ex-
Prefeito, autorizam a conclusão de que o veículo adquirido pela Prefeitura era
usado. Não se pode acatar a alegação do responsável no sentido de que “se tratou
de veículo adquirido zero quilômetro, o qual ainda não havia sido
emplacado/licenciado no órgão de trânsito”. Por meio de consulta ao site do
Detran/MT, o Sr. Auditor verificou que, em 15/10/2002, havia sido solicitada a
“MudançaMunicípio da Placa” e a “Transferência de Propriedade” do veículo para
omunicípio, “pois o ‘Proprietário Anterior’ era ‘SANTA MARIA COM REP LTDA’.”

7. Além disso, nos termos do Parecer do MP/TCU, que endossa as conclusões da
Unidade Técnica, “a especificação de ano/modelo 2002 para esse veículo, contida
na Nota Fiscal n.º 00509, de 22.07.2002, de forma discrepante dos dados
cadastrais do Detran/MT, agregada ao fato de que houve emplacamento
anteriormente à alienação ao Município (placa 0023404/MT) autorizam deduzir
que se trata de veículo usado”.

O Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais também já se manifestou sobre o tema. No julgamento da
Apelação Cível/Reexame Necessário nº 1.0518.15.000850-7/001, da 8ª Câmara Cível, julgada em 1º/12/2016, a
Relatora, Des. Ângela de Lourdes Rodrigues, fixou o ponto controvertido do recurso nos seguintes termos:

In casu, a controvérsia restringe-se ao fato de ser ou não possível que a empresa
que não seja fabricante ou concessionário de veículo automotor participe do
processo licitatório para aquisição de veículo “0 Km”.

No mérito, negou-se provimento ao recurso, por unanimidade, para considerar
que somente fabricantes e concessionárias de veículo automotor poderiam
participar de processos licitatórios para aquisição de veículo zero quilômetro.
Nesse sentido, merece destaque trecho do voto do Des. Carlos Roberto de Faria:

Num contexto como o delineado, é possível concluir pela impossibilidade fática de
viabilização da proposta comercial da impetrante, nos termos da lei vigente, uma
vez que a transferência de suas vans à Administração demandaria o prévio
registro, licenciamento e emplacamento, circunstâncias que, por si só,
desqualificam os veículos como “novos” ou “zero quilômetro”.
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Além da controvérsia acerca da perda da qualidade de novo após o
emplacamento, parece-nos inconteste, sobretudo por se tratar de veículo
automotor, que a Administração Pública, caso compelida a adquirir o produto de
um revendedor, e, portanto, passar a ser a sua segunda proprietária, pudesse
sofrer prejuízos pela depreciação econômica do bem.

Ainda, é possível que existam implicações prejudiciais à esta Administração no
que diz respeito ao tempo de garantia oferecido pelo fabricante, pois o prazo para
eventuais reparos já estaria em curso desde a compra do automóvel pelo primeiro
proprietário.
Na prática, ocorre que vários escritórios de representação comercial, que não
concessionários, valendo-se dessa ausência da Exigência de Veículo Novo com
primeiro emplacamento em nome do adquirente, participam de licitações,
adquirem estes veículos de forma irregular no mercado, emplacam em seu nome,
e somente depois da entrega ao futuro comprador que realizam a transferência.

Ou seja, o comprador já recebe o veículo como se usado fosse, pois seria na prática
o segundo proprietário do bem, e não o primeiro. Sem contar que estas empresas,
não possuem assistência própria, e não conseguem remeter a segurança aos
cuidados técnicos que uma empresa concessionária com assistência técnica
própria da marca ofertada pode oferecer.

Diante do exposto acima, exigente a necessidade legal de que o edital seja reformulado, colocando nas cláusulas
do instrumento convocatório de que o primeiro emplacamento deve se dar após o recebimento definitivo, onde
os veículos deverão ser emplacados e licenciados em nome DO TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE GOIÁS.

III – DA EXIGÊNCIA DE NOMÍNIMO 04 (QUATRO) AIRBAGS

Temos real interesse em participar deste certame, mas a exigência DE NOMÍNIMO 04 (QUATRO) AIRBAGS, retira
nossas possibilidades, deixando de oferecer o veículo com o preço compatível de mercado, mas isso restringiria
não somente a nossa participação, quiçá de várias outras empresas licitantes.

Nossa participação neste certame se daria pelo Veículo FIAT ARGO DRIVE 1.0 FLEX 4P, com a seguinte
especificação técnica EM ANEXO (DOC. 01), que apesar de não possuir 04 AIRBAGS, possui outras características
até superiores ao exigido no edital.

Ou seja, não será causado nenhum prejuízo na dirigibilidade e na segurança do veículo, pois o mesmo já possui
AIRBAG duplo conforme exigido pela legislação vigente. Onde pela especificação do objeto como um todo se
torna irrelevante, onde no princípio da competividade, mais uma empresa poderá ofertar mais um veículo por
um preço talvez ainda mais competitivo.

Ademais, a descrição do veículo no edital, está direcionando para o veículo VW POLO TRACK 1.0 FLEX, o que é
vedado pela legislação.



 
 

      

Tecar Automóveis e Assistência Técnica LTDA
Av. Rio Verde S/N Quadra 112 Lote 01/10 Parte B Setor dos Afonsos – CEP 74.915-420 – Aparecida de Goiânia – GO

Fone: (62) 99329-8208 – Cel: (62) 99128-6464
www.tecar.com.br / tecar.governo@gmail.com 

IV - DAS RAZÕES FATO E DE DIREITO

O princípio da competição relaciona-se à competitividade, às cláusulas assecuratórias da igualdade de condições
a todos os concorrentes. Viés deste princípio na área econômica é o princípio da livre concorrência (inciso IV do
art. 170 da Constituição Federal).

Assim, como a lei reprime o abuso do poder econômico que vise à denominação dos mercados e a eliminação
da concorrência, a lei e os demais atos normativos não podem limitar a competitividade na licitação.

O Decreto 10.024/2019, que regula o Pregão Eletrônico, propicia o competividade, senão vejamos:

Art. 2º O pregão, na forma eletrônica, é condicionado aos princípios da legalidade,
da impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da publicidade, da eficiência, da probidade administrativa, do
desenvolvimento sustentável, da vinculação ao instrumento convocatório, do julgamento objetivo, da
razoabilidade, da competitividade, da proporcionalidade e aos que lhes são correlatos.

O inciso do § 1º, do art. 3º, da Lei nº 8.666/93 ressalta ser vedado aos agentes públicos admitir, prever, incluir
ou tolerar, nos atos de convocação, cláusulas ou condições que comprometam, restrinjam ou frustrem o seu
caráter competitivo.

Qualquer cláusula que favoreça, limite, exclua, prejudique ou de qualquer modo fira a ampla competitividade do
certame, poderá recair sobre a questão da ilegalidade, tendo em vista que a licitação se destina a garantir não
só a seleção da proposta mais vantajosa para a Administração, como também a observância do princípio
constitucional da isonomia.

A licitação é o procedimento administrativo composto de atos sequencialmente ordenados e interdependentes,
mediante o qual a Administração Pública seleciona a proposta mais vantajosa para o contrato de seu interesse,
devendo ser conduzida em estrita conformidade com os princípios constitucionais e aqueles que lhes são
correlatos, na forma do art. 3º da Lei nº 8.666/93:

Art. 3. A licitação destina-se a garantir a observância do princípio constitucional
da isonomia, a seleção da proposta mais vantajosa para a administração e a promoção do desenvolvimento
nacional, e será processada e julgada em estrita conformidade com os princípios básicos da legalidade, da
impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da publicidade, da probidade administrativa, da vinculação ao
instrumento convocatório, do julgamento objetivo e dos que lhes são correlatos. (Redação dada pela Medida
Provisória nº 495, de 2010)

I - Admitir, prever, incluir ou tolerar, nos atos de convocação, cláusulas ou
condições que comprometam, restrinjam ou frustrem o seu caráter competitivo e estabeleçam preferências ou
distinções em razão da naturalidade, da sede ou domicílio dos licitantes ou de qualquer outra circunstância
impertinente ou irrelevante para o específico objeto do contrato, ressalvado o disposto nos §§ 5o a 12 deste
artigo e no art. 3o da Lei no 8.248, de 23 de outubro de 1991. (Redação dada pela Medida Provisória nº 495, de
2010)
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A preocupação com a preservação do tratamento isonômico, dado a sua grande importância, não é, todavia,
apenas uma preocupação da lei de licitações. Acha-se contemplada no próprio texto constitucional quando, ao
referir-se ao princípio de licitação, em seu art. 37, inciso XXI, assevera que "ressalvados os casos especificados
na legislação, as obras, serviços, compras e alienações serão contratados mediante processo de licitação pública
que assegure igualdade de condições a todos os concorrentes.

Concebido que nas licitações públicas eventuais limitações à participação dos interessados apenas podem ser
impostas nos limites previstos na lei de regência, não se admitindo, sem justificativa razoável e aceitável que se
venha a restringir o caráter competitivo do certame.

O princípio da competição relaciona-se à competitividade, às cláusulas assecuratórias da igualdade de condições
a todos os concorrentes. Viés deste princípio na área econômica é o princípio da livre concorrência (inciso IV do
art. 170 da Constituição Federal). Assim, como a lei reprime o abuso do poder econômico que vise à
denominação dosmercados e a eliminação da concorrência, a lei e os demais atos normativos não podem limitar
a competitividade na licitação.

O inciso do § 1º, do art. 3º, da Lei nº 8.666/93 ressalta ser vedado aos agentes públicos admitir, prever, incluir
ou tolerar, nos atos de convocação, cláusulas ou condições que comprometam, restrinjam ou frustrem o seu
caráter competitivo. Qualquer cláusula que favoreça, limite, exclua, prejudique ou de qualquer modo fira a
impessoalidade exigida do gestor público poderá recair sobre a questão da restrição de competição. Conforme
o Tribunal de Contas, não se admite a discriminação arbitrária na seleção do contratante, sendo insuprível o
tratamento uniforme para situações uniformes, tendo em vista que a licitação se destina a garantir não só a
seleção da proposta mais vantajosa para a Administração, como também a observância do princípio
constitucional da isonomia. Acórdão 1631/2007 Plenário (Sumário).

A ampliação da disputa não significa estabelecer quaisquer condições para a disputa, mas, analisar, sempre que
possível, a proporcionalidade das exigências para uma dada contratação. Não poderá estabelecer tão somente
condições genéricas, até por que cada bem e serviço possui a sua peculiaridade. Mas a exigência demasiada, que
figure desproporcional, deve ser rechaçada.

O parágrafo único, do art. 4º, do Decreto nº 3.555, de 08 de agosto de 2000, que aprova o regulamento para a
modalidade de licitação denominada pregão, estabelece que as normas disciplinadoras da licitação serão sempre
interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse
da Administração, a finalidade e a segurança da contratação.

Onde temos que a descrição do objeto, sendo aquelas que por excessivas, irrelevantes ou desnecessárias,
limitam, injustificadamente, a competitividade ou direcionam ou favoreçam a contratação de prestador
específico devem ser retiradas do edital, por serem vedadas em lei suas inclusões.

Princípio da Competição

Nos certames de licitação, esse princípio conduz o gestor a buscar sempre o maior número de competidores
interessados no objeto licitado. Nesse sentido, a Lei de Licitações veda estabelecer, nos atos convocatórios,
exigências que possam, de alguma forma, admitir, prever ou tolerar, condições que comprometam, restrinjam
ou frustrem o caráter competitivo da licitação. Além desse princípio, a Administração Pública deve obediência
ainda, dentre outros, aos princípios da finalidade, motivação, razoabilidade, proporcionalidade, ampla defesa,
contraditório, segurança jurídica, interesse público e eficiência.
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DELIBERAÇÕES DO TCU

A licitação não deve perder seu objetivo principal, que é obter a proposta mais vantajosa à Administração,
mediante ampla competitividade, a teor do art. 3º, caput, da Lei 8.666/1993. Acórdão 1734/2009 Plenário
(Sumário)

É vedado aos agentes públicos incluir nos atos de convocação condições que comprometam, restrinjam ou
frustrem o caráter competitivo e estabeleçam preferências ou distinções impertinentes em relação aos
interessados. Acórdão 2579/2009 Plenário (Sumário)

Evite a inclusão de itens que restringem injustificadamente o caráter competitivo do certame e contrariam, dessa
forma, o art. 3º, § 1º, inciso I, da Lei nº 8.666/1993. Acórdão 2477/2009 Plenário

É inconstitucional e ilegal o estabelecimento de exigências que restrinjam o caráter competitivo dos certames.
Acórdão 539/2007 Plenário (Sumário)

Devem ser evitadas exigências que comprometam o caráter competitivo da licitação. A licitação deve ser
processada e julgada em estrita conformidade com os princípios básicos. Acórdão 112/2007 Plenário (Sumário)

As exigências editalícias devem limitar-se aomínimo necessário para o cumprimento do objeto licitado, demodo
a evitar a restrição ao caráter competitivo do certame. Acórdão 110/2007 Plenário (Sumário)

Portanto, aliada à celeridade, a competitividade é característica significativa do pregão e vem expressamente
albergada não só no caput do art. 4º do Decreto nº 3.555/2000, como princípio norteador dessa modalidade,
como em seu parágrafo único: “as normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da
ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, a
finalidade e a segurança da contratação” (grifos acrescidos). Acórdão 1046/2008 Plenário (Voto do Ministro
Relator)

Assim, o edital deve ser reformulado, para que mais empresas e veículos de outras montadoras possam atender
a esta licitação, primando sempre pela competividade do certame, onde as diferenças são mínimas, que não
iriam causar nenhum tipo de prejuízo a esta administração.

V – DOS PEDIDOS

Diante do exposto, requer seja acolhida a presente impugnação e julgada procedente para que:

A) REQUER ESTEJE INSERIDO NO EDITAL A EXIGÊNCIA DE QUE O PRIMEIRO
EMPLACAMENTO SEJA REALIZADO EM NOME DO TRIBUNAL REGIONAL
ELEITORAL DE GOIÁS.

B) REQUER QUE O EDITAL RETIRE DA DESCRIÇÃO DO ITEM A EXIGÊNCIA DE NO
MÍNIMO 04 (QUATRO) AIRBAGS.
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Termos em que,
Pede e aguarda deferimento.

JANIALBERT BALTAZAR DA COSTA
PROCURADOR

RG/CI Nº 1162356 - SSP-GO
CPF/MF Nº 235.280.361-68
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